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O tema a ser apresentado na presente pesquisa discorre acerca da 

autocomposição dos conflitos envolvendo a área da saúde, como uma 

ferramenta capaz de proporcionar às partes uma compreensão acerca do 

problema, com o intuito de harmonizar as relações pessoais. No contexto 

sanitário, diante da complexidade e necessidade, surgem muitos conflitos. 

Desse modo, a efetivação do direito fundamental à saúde, conforme proposta 

constitucional, em face de seus princípios, atribui a todos os seus intérpretes, em 

especial o Ministério Público, defensor dos interesses sociais e individuais 

indisponíveis, papel destacado na busca da aplicabilidade e prestabilidade 

desses serviços de relevância pública. A Administração Superior do Ministério 
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Público do Estado de Minas Gerais, criou a Resolução PGJ nº 78, de 18 de 

setembro de 2012, a partir da qual passaram a existir as reuniões de mediação, 

trabalhando com a tríade Direito, Saúde e Cidadania. Dessa forma, a tendência 

do diálogo institucional entre o Sistema de Saúde e o Sistema Judicial, deve ser 

considerado um método possível e resolutivo. Neste sentido, o problema de 

pesquisa faz os seguintes questionamentos: qual o papel da mediação nas 

ações envolvendo a saúde pública? A aplicação adequada do tratamento 

mediado oferece benefícios aos usuários? De que modo e mediante quais 

mecanismos a autocomposição pode solucionar os conflitos no âmbito da 

saúde? O tema abordado apresenta relevância acadêmica e social pois o Direito 

à Saúde está amplamente em pauta.  Ao longo dos anos, vem crescendo o 

número de casos de litígios envolvendo a precariedade de acesso à saúde que 

chegam ao Poder Judiciário. Da mesma forma, a relevância do tema também se 

dá em decorrência da transformação do paradigma, do conflito para o consenso. 

A mediação propõe uma forma pacífica de condução do conflito, o que se 

desenvolve a partir da participação ativa das partes, chamadas de mediandos, 

para juntos alcançarem o consenso, o qual é intermediado por um terceiro 

facilitador, o mediador. O objetivo essencial do presente trabalho é analisar a 

mediação como meio adequado de tratar os conflitos sanitários advindos das 

necessidades dos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS). Neste contexto, 

este estudo busca examinar os conflitos envolvendo o direito à saúde no âmbito 

do Poder Judiciário; verificar os meios autocompositivos no tratamento dos 

conflitos sanitários; evidenciar a Mediação como instrumento adequado na 

solução dos conflitos. A metodologia a ser utilizada no presente trabalho é o 

método dedutivo que pode ser entendido como um procedimento que utiliza na 

sua abordagem metodológica, uma pesquisa qualitativa. Assim pela pesquisa 

bibliográfica voltada a livros, periódicos, artigos e de legislação referente ao 

tema, procurar-se-á levantar ideias e posicionamentos que possibilitem uma 

solução ao problema imposto, partindo de uma análise geral para, ao final se 

chegar à uma específica, verificando se a mediação sanitária pode ser 

considerada uma política pública de acesso à justiça. Deste modo, no primeiro 



 
item, serão analisados os conflitos sanitários no âmbito jurídico, a partir do 

conceito de saúde, dos relatos de casos que já foram levados ao Poder 

Judiciário. Partindo desta análise, verificaremos os meios autocompositivos no 

tratamento dos conflitos sanitários. Por fim, será analisada a Mediação como um 

meio autocompositivo adequado na solução dos conflitos sanitários, a partir das 

suas características, bem como, serão estudados os seus fatores norteadores. 

Dessa forma, a prática da mediação sanitária, a qual conta com a compreensão 

técnica foi essencial para o confronto solidário dos conflitos coletivos no âmbito 

da saúde, na esfera micro e macrorregional. Averiguou-se que tais problemas 

têm semelhança direta com os conflitos e embates entre seus atores, ou seja, 

com a judicialização da demanda. A importância da solução mediada, uma vez 

que estabelece a todos os seus atores uma dominação no que pertence a 

legitimação social, ou seja, há uma perspectiva de um programa dos serviços e 

produtos de saúde, com base na democratização do procedimento coletivo de 

trabalho, autorizando a coparticipação total de todos seus atores, jurídicos ou 

não, no Sistema Único de Saúde, com valores e prazos reduzidos, bem como a 

almejada conservação das relações conflituosas. E por fim, fez-se uma análise 

da efetividade da mediação sanitária em locais que já implementaram tal projeto, 

como Minas Gerais, Distrito Federal, Rio de Janeiro, e alguns que estão no 

caminho, como o Rio Grande do Sul e Rio Grande do Norte. 

Diante do exposto, conclui-se que os processos judiciais são em tese, um reflexo 

da sociedade, principalmente no que concerne a necessidade e urgência em 

determinados medicamentos ou serviços de saúde. Também, levando em 

consideração o excessivo número de demandas que adentram ao Poder 

Judiciário e que este, muitas vezes, não responde de maneira adequada, 

resolutiva e humanizada. Dessa forma, a autocomposição, em especial a 

mediação, é uma ferramenta que, quando utilizada de maneira responsável e 

adequada, através de reuniões entre o paciente, médico, hospital, gestores, 

Ministério Público, Defensoria Pública, e demais entes envolvidos, apresenta 

resultados mais céleres e benéficos para todos os envolvidos. 
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